Comarca da Capital – 15ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Rafael Rezende das Chagas
Processo nº 0105205-59.2013.8.19.0001
DANIELE LEITE DE OLIVEIRA ajuizou ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Decisão indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela à fl. 56. Regularmente citado, o réu apresentou contestação às fls. 60/66, acompanhada de documentos. Réplica às fls. 77/79. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Cabível o julgamento da lide no estado em que o processo se encontra, nos termos do art. 330, I, do CPC, ante o desinteresse das partes na produção de novas provas. Não há preliminares a serem apreciadas, pelo que passo diretamente ao mérito. O pedido de reintegração ao cargo é manifestamente improcedente, haja vista se tratar de contrato temporário, o qual, obviamente, não dá causa à estabilidade. Já no que diz respeito às verbas pleiteadas pela autora, certo é que a sua pretensão é baseada em normas não aplicáveis à relação jurídica estabelecida entre as partes. Com efeito, resta certo que o autor foi admitido precariamente, mediante contrato temporário de trabalho, submetido a normas estatutárias, e não à CLT, como ressaltado pelo MP. Sendo assim, não há que se falar em anotação de carteira de trabalho, aviso prévio, FGTS, multa por demissão sem justa causa e demais verbas tipicamente aplicáveis apenas a relações celetistas, o que não é o caso dos autos. E em especial no caso do autor, que sequer era servidor estável, mas sim ocupante de cargo temporário. Entretanto, resta a análise das verbas pleiteadas pelo autor e que são devidas mesmo a servidores estatutários, sendo certo que, tendo efetivamente trabalhado, não se poderia conceber o não pagamento, sob pena de manifesto enriquecimento ilícito da ré. No caso dos autos, tais verbas são o 13º salário, férias e adicional de férias. A esse respeito, não procede à alegação do réu, no sentido de que não haveria previsão constitucional para o pagamento proporcional de tais verbas. Ora, tal pagamento deve ser tido como consectário lógico da própria existência do direito, sendo obviamente a interpretação adequada a ser dada aos institutos. Entender diferentemente acarretaria manifesto enriquecimento ilícito do Estado. Verifico, portanto, que tais verbas não foram pagas, muito embora devdas, sendo o pedido procedente nessa parte. ISTO POSTO, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o réu a pagar à autora a quantia correspondente à proporção de 4/12 do 13º salário e férias do ano de 2011, em valor a ser apurado em liquidação de sentença. Custas e honorários compensados na forma do art. 21 do CPC, face à sucumbência recíproca, observado quanto ao Estado o disposto na Lei 3.350/99 e quanto à autora a gratuidade de justiça. P.R.I. Ciência ao MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 25.09.2013 e divulgada no Banco do Conhecimento.
